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APRESENTAÇÃO 


A Tribuna de Debates número 4 traz textos de Sidartha Sória, Rodrigo César e Valter 
Pomar. E publica, também, a versão revisadíssima do Regimento do Congresso da AE. 
Lembramos que as três Tribunas anteriores estão disponíveis na www.paginal3.org.br 


Lá estão os textos de Bruno Elias, Egon Krakhecke, Luiz Carlos Fabbri, Nelson 
Rodrigues dos Santos, Renata Rossi, Artur Araújo, Cláudia Malinverni, Gilney Viana, 
Gilson Carvalho, João Paulo Rodrigues, Lincoln Secco, Gilberto Maringoni, Mouzar 
Benedito, Márcio Pochmann, Rogério Corrêa, Paulo Salvador, Toni Reis, Wladimir 
Pomar, Daniel Damiani e Janes Jorge. 


A próxima Tribuna de Debates circulará na segunda quinzena de março. Artigos 
devem ser enviados até o dia 14 de março. O email para envio segue sendo pomar, 
valter @ gmail.com 
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Projeto de resolução 


Precisamos de desenvolvimentismo democrático-popular 
com reformas estruturais, democratização da comunicação 
e da política, revolução cultural e organizativa no Partido. 


TEXTO ELABORADO PELO SECRETARIADO 
PARA DEBATE NA DIREÇÃO NACIONAL DA AE. 
AINDA NÃO É A VERSÃO FINAL. 

D ilma foi eleita presidenta da Repú¬ 
blica no dia 31 de outubro de 2010. 
Tomou posse no dia 1 de janeiro de 
2011. Quatro meses depois da vitória e dois 
meses depois do início do mandato, já existe 
um animado debate sobre a natureza de seu 
governo, sobre as relações com o governo an¬ 
terior, bem como sobre o grau de influência 
de setores social-liberais que muitos imagina¬ 
vam definitivamente derrotados. 

Tal polêmica não nos surpreende. Ela decorre 
em primeiro lugar de uma ofensiva midiática, 
que dá prosseguimento a estratégia adotada 
pela oposição durante a campanha presiden¬ 
cial, centrada principalmente em colocar 
cunhas entre o PT, Lula e Dilma. A polêmi¬ 
ca decorre, de outra parte, das debilidades 
do próprio Partido dos Trabalhadores e da 
esquerda, pois deixamos que terceiros cons¬ 
truam impunemente sua narrativa sobre nós. 
Mas decorre, no fundamental, de impasses 
estratégicos não resolvidos durante o governo 
Lula e não tratados durante a campanha elei¬ 
toral, impasses que, se não forem resolvidos 
durante o governo Dilma, podem ameaçar 
nosso projeto de transformação do Brasil. 


Lembramos que o ano de 2010 foi marcado 
principalmente pela disputa eleitoral para a 
presidência da república, disputa polarizada 
entre duas candidaturas e duas vias de desen- 


Embora a distinção entre tais programas nem 
sempre fique totalmente clara, foi a luta entre 
eles que marcou grande parte da história do 
Brasil no século XX. 

De um lado, a via conservadora de desenvol¬ 
vimento capitalista; de outro lado, a via de¬ 
mocrática de desenvolvimento capitalista. 

Na década de 1980, a crise da ditadura militar 
e do seu modelo econômico, as divisões no 
seio da burguesia e o crescimento da partici¬ 
pação política das camadas populares leva¬ 
ram a que a via democrática fosse hegemoni¬ 
zada pelos setores socialistas. 

Esta hegemonia socialista sobre os adeptos da 
via democrática de desenvolvimento capita¬ 
lista se materializou no apoio recebido, pela 
candidatura Lula presidente, no segundo tur¬ 
no das eleições de 1989. 


Da outra parte, os defensores da via conser¬ 
vadora de desenvolvimento capitalista foram 
hegemonizados pelos setores neoliberais, 
encabeçados no segundo turno de 1989 por 
Collor. 

Em 1989, portanto, se materializou uma situ¬ 
ação defendida pelos fundadores do PT: que 
as tarefas programáticas implícitas na cha¬ 
mada via democrática de desenvolvimento 
capitalista só poderiam ser executadas como 
parte e sob hegemonia dos socialistas. 

Noutras palavras: que ter sucesso em objeti¬ 
vos como a soberania nacional, a democrati¬ 
zação política radical, a reforma agrária etc., 
dependeria de articularmos a via democrática 
capitalista com um projeto mais avançado, de 
tipo socialista. Combinação que se traduzia 
na chamada alternativa democrático-popular 
e socialista, aprovada pela 5 o Encontro Na¬ 
cional do PT. 

O ano de 1989 foi o momento em que chega¬ 
mos mais perto de materializar esta combi¬ 
nação entre via democrático-capitalista e via 
socialista. ■=> 


volvimento nacional. 
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^ Como fomos demotados na disputa de 1989, 
aquele ano foi também o ponto de partida de 
uma década de hegemonia neoliberal, na qual 
a esquerda recuou programatic amente. 

De defensores da combinação entre via de¬ 
mocrática e via socialista, passamos pouco a 
pouco a defensores da via democrática contra 
a via neoliberal. 

Alguns passaram a defender uma versão light 
do programa neoliberal, o chamado social- 
liberalismo. 

E outros defendiam o desenvolvimentismo 
contra o neoliberalismo, não percebendo que 
na história do Brasil o desenvolvimentismo 
realmente existente esteve a serviço da via 
conservadora de desenvolvimento capitalista. 

Apesar (e, em certa medida, também por cau¬ 
sa deste recuo programático), a esquerda con¬ 
tinuou polarizando a disputa política no país. 
Sem o que não teríamos vencido em 2002, 
2006e2010. 

O programa máximo que tentamos imple¬ 
mentar a partir de 1 de janeiro de 2003 foi, 
portanto, de natureza distinta daquele que te¬ 
ríamos implementado em caso de vitória em 
1989. 

Não se tratava mais de tentar aplicar um pro¬ 
grama democrático-popular articulado com o 
socialismo, mas sim de tentar aplicar um pro¬ 
grama democrático anti-neoliberal. 

Pior que isto: devido em parte a correlação 
de forças, e noutra parte devido a opção so¬ 
cial-liberal feita por setores do próprio PT, 
o programa efetivamente implementado e o 
discurso feito para defender este programa in¬ 
cluiu variadas concessões ao neoliberalismo. 

Com as imprecisões inevitáveis neste tipo de 
datação, entre 2003 e 2005 predominaram as 
concessões ao neoliberalismo; a partir de então, 
toma força a opção desenvolvimentista; mas 
durante os dois mandatos de Lula, a hegemonia 
estrutural coube aos defensores da via conserva¬ 
dora e capitalista de desenvolvimento. 


Pois, é bom lembrar, hegemonia é um fenô¬ 
meno material, expresso na correlação de 
forças entre Capital e Trabalho, na estrutura 
tributária, na taxa de juros, na distribuição de 
propriedade etc. 

Apesar disto, podemos dizer que a partir de 
2003 a clássica disputa entre a via democrá¬ 
tica e a via conservadora assumiu uma nova 
forma, em que se confundiam: 

a) o conflito entre neoliberalismo e de¬ 
senvolvimentismo; 

b) o conflito entre desenvolvimentismo 
conservador e desenvolvimentismo de¬ 
mocrático-popular; 

c) o conflito entre os defensores do ca¬ 
pitalismo e do socialismo. Sendo, como 
é óbvio, que este terceiro conflito teve e 
tem baixa relevância, se expressando no 
debate ideológico e não no terreno das 
medidas concretas de governo. 

As candidaturas de Serra 2002, Alckmin 
2006 e Serra 2010 expressaram os defensores 
do capitalismo, do desenvolvimentismo con¬ 
servador e do neoliberalismo. 

As candidaturas de Lula 2002, Lula 2006 e 
Dilma 2010 foram apoiadas pelos defenso¬ 
res do socialismo e do desenvolvimentismo 
democrático-popular. Mas também expressa¬ 
ram as posições de defensores do desenvol¬ 
vimentismo capitalista, do desenvolvimentis¬ 
mo conservador e do social-liberalismo. 

Mas o caráter plural da candidatura Dilma, 
assim como uma certa interpretação sobre o 
passado de Serra, alimentaram as expectati¬ 
vas de quem imaginavam uma campanha em 
que não haveria polarização entre projetos. 
Nós, pelo contrário, sempre alertamos que 
haveria polarização. 

O que ocorreu, todos sabemos. 

Por um lado, a polarização política no sentido 
estrito da palavra. Como já ocorreu em outros 
momentos da história do Brasil, os defensores 
da via conservadora lançaram mão, nas elei¬ 


ções de 2010, de argumentos e comportamen¬ 
tos direitistas e fascistas, métodos utilizados 
no submundo político, do qual Collor foi, em 
1989, a expressão mais escancarada. 

Por outro lado, a candidatura de Serra foi le¬ 
vada a encampar posições cada vez mais con¬ 
servadoras também no debate programático. 

Mas, como também sabemos, a ilusão de que a 
burguesia estava satisfeita com o crescimento 
econômico e não ia apelar para a baixaria se 
impôs no primeiro turno da campanha Dilma. 

A defensiva estratégica e programática foi a 
marca principal da campanha no primeiro tur¬ 
no. E a ausência, de nossa parte, de medidas 
que propiciassem a polarização programática, 
a mobilização e o debate político massivo na 
sociedade, forneceu a Serra o ambiente favo¬ 
rável para praticar em toda a extensão a estra¬ 
tégia do submundo político. 

Paralelamente, nossa postura defensiva deu 
à candidatura Marina a possibilidade de ar¬ 
rancar uma parcela importante de votos que 
caberiam a Dilma, se a campanha tivesse re¬ 
almente apresentado um forte debate político 
de posições antagônicas. Tudo isso, e mais o 
clima do “já ganhou”, em virtude da esperada 
transferência de votos por Lula, levou a dis¬ 
puta presidencial ao segundo turno. 

No segundo turno, apesar dos limites conhe¬ 
cidos, a discussão política e a resposta ofen¬ 
siva aos ataques da direita, acompanhada da 
mobilização da militância democrática e po¬ 
pular, criaram as condições para a vitória da 
candidatura petista. 

Entretanto, ficaram claras nossas grandes de¬ 
bilidades estratégicas, que terão que ser equa¬ 
cionadas ao longo do governo Dilma: 

Primeiro: para manter o apoio dos 56% que 
votaram em Dilma precisamos pelo menos 
manter as taxas atuais de crescimento econô¬ 
mico e distribuição de renda. Devido ao cená¬ 
rio internacional, isto só será possível caso se 
adotem medidas urgentes e fortes de proteção 
da economia nacional. 
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■=> Segundo: para não reforçar o preconceito de 
uma parcela dos setores médios contra o PT, 
é preciso abandonar a política atual, que con¬ 
siste em melhorar a vida dos pobres, sem to¬ 
car na riqueza dos milionários, adotando em 
seu lugar um mix de medidas redistributivas 
mais amplas, uma política tributária de cará¬ 
ter progressivo e uma ofensiva ideológica e 
cultural, que enfrente fato de que aqueles se¬ 
tores médios perdem, em relação aos pobres, 
em termos de status. 

Terceiro: melhorar a vida material dos po¬ 
bres, sem melhorar em grau equivalente a 
sua cultura política, deixa uma parcela dos 
que melhoraram de vida sujeitos à influência 
das igrejas conservadoras e do Vaticano, dos 
meios de comunicação monopolistas, da edu¬ 
cação tradicional, bem como da mentalidade 
de shopping Center tão característica de parte 
dos setores médios. 

Quarto: o PT ganhou sua terceira eleição pre¬ 
sidencial, mas ao mesmo tempo enfrenta cada 
vez mais dificuldades para construir uma he¬ 
gemonia de esquerda no processo e enfrenta, 
ao mesmo tempo, um antipetismo cada vez 
mais duro. Que só poderá ser combatido se 
o Partido sofrer uma revolução interna, am¬ 
pliando seus vínculos orgânicos com sua base 
social trabalhadora; ampliando sua capacida¬ 
de de expressar uma alternativa socialista no 
debate cultural, programático e ideológico; e 
ampliando sua capacidade de efetivamente 
coordenar uma frente político-social dos seto¬ 
res de esquerda, que nucleie a atual coalizão 
governista. 

Quinto: os resultados de 2010 mostram um 
crescimento relativo de nossa votação frente 
ao ano de 2006, mas uma quase estagnação 
em relação a 2002, tanto na eleição majoritá¬ 
ria, quanto na eleição proporcional. Mantida 
a atual legislação eleitoral, é pouco provável, 
para não dizer praticamente impossível, for¬ 
mar uma maioria de esquerda no Congresso 
brasileiro. O que coloca em questão a viabi¬ 
lidade da estratégia majoritária no PT, que 
consiste em acreditar na possibilidade de 


transformar o Brasil principalmente através 
da chamada via eleitoral. Viabilidade que, nos 
termos atuais, depende de uma reforma polí¬ 
tica que estabeleça o financiamento público, 
o voto em lista e o fortalecimento dos parti¬ 
dos, contra propostas conservadoras em curso 
como o voto distrital. 

Enfrentar estas debilidades estratégicas conti¬ 
nua sendo o principal desafio do PT, ao longo 
deste e dos próximos anos. 

Noutras palavras, precisamos de desenvol- 
vimentismo democrático-popular com refor¬ 
mas estruturais, democratização da comuni¬ 
cação e da política, revolução cultural e orga- 
nizativa no Partido. 

E precisamos fazer isto num cenário inter¬ 
nacional cada vez mais complexo, em que a 
crise internacional do capitalismo e o declínio 
da hegemonia dos Estados Unidos conduzem 
a cenários cada vez mais tensos (guerra cam¬ 
bial, guerra comercial, revoltas populares no 
Oriente Médio e norte da África). 

E por tudo isto que o governo Dilma Roussef 
precisa ser, mais que um governo de conti¬ 
nuidade, um governo de mudança. E a par¬ 
tir desta perspectiva que devemos fazer uma 
avaliação preliminar do que ocorreu nestes 
120 dias desde a vitória e cerca de dois meses 
desde a posse de Dilma. 

Neste período, alguns temas ganharam desta¬ 
que, entre os quais: o processo de composição 
do governo, a relação com o PMDB, a eleição 
da presidência da Câmara dos Deputados e do 
Senado, o conflito acerca da herança ditato¬ 
rial, a política anti-drogas, a política cultural, 
a tentativa da mídia de colocar cunhas entre 
Dilma e Lula, bem como de implementar a 
pauta derrotada nas eleições. 

De todos estes temas, o que ganhou mais des¬ 
taque é a maneira como o governo Dilma vem 
enfrentando o tema dos juros, da guerra cam¬ 
bial e da inflação. Tema que evidentemente 
condicionou as opções feitas em matéria de 
política salarial. 


O Banco Central argumenta que a elevação 
da taxa Selic é necessária para combater a 
inflação, que está em alta. E importante re¬ 
conhecer que isto é verdade e trata-se de um 
efeito colateral da política do governo Lula, 
que elevou a capacidade de consumo mais rá¬ 
pido, sem correspondente ampliação da capa¬ 
cidade produtiva e, principalmente, sem tocar 
no caráter da estrutura produtiva. 

Acontece que elevar a taxa de juros não re¬ 
solverá o problema da inflação. Ao contrário. 
Primeiro, amplia o endividamento do Estado 
e por isso reduz a capacidade de investimento 
público. Segundo, aumenta o fluxo de capitais 
estrangeiros (que vem se aproveitar do diferen¬ 
cial entre juros internos e externos), o que va¬ 
loriza o real, dificultando nossas exportações 
e ampliando as importações, em detrimento 
da indústria nacional. Terceiro, o aumento dos 
juros sinaliza para um tipo de combate à infla¬ 
ção baseado na compressão do consumo e no 
desbaratamento da produção, que não coincide 
com os compromissos da presidenta eleita e, 
menos ainda, com a percepção de que a situ¬ 
ação internacional sofreu uma mudança subs¬ 
tancial, como decorrência da crise de 2008. 

As condições internacionais existentes no pri¬ 
meiro e no segundo mandatos do presidente 
Lula permitiram combinar uma política mo¬ 
netária de viés neoliberal, com uma política 
social de viés popular. Mas as condições in¬ 
ternacionais de hoje são diferentes, com ris¬ 
cos muito maiores e que impedem que aquele 
tipo de combinação tenha êxito. 

Eloje se faz necessário que o governo inter¬ 
venha para reduzir os estragos causados pela 
desvalorização programada e artificial do dó¬ 
lar, provocada pelo governo norte-americano. 
Isso inclui evitar que o Banco Central conti¬ 
nue adotando políticas de elevação de juros. 

O governo deve adotar uma política cambial 
firme e efetiva, mesmo paulatina, de desvalo¬ 
rização do real com leve faixa de flutuação. E 
só admitir a entrada de capitais estrangeiros 
direcionados para investimentos diretos. Além 
de implementar medidas ágeis para elevar a 
produção dos alimentos e baixar seus preços. 

Para continuar elevando a capacidade de com¬ 
pra das camadas pobres da população e erra¬ 
dicar a miséria, e ao mesmo tempo evitar a 
inflação, será necessário multiplicar por dois, 
três ou mais vezes a produção de alimentos, a 
baixos custos. O que só será possível se os pe¬ 
quenos produtores contarem com o apoio efe¬ 
tivo das medidas macroeconômicas, incluindo 
juros subsidiados e câmbio num patamar ra¬ 
zoável de equilíbrio. E, também, se o governo 
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induzir uma alteração na divisão de trabalho 
estabelecida na produção de alimentos. 

Nos últimos oito anos, apesar de todo o esforço 
do governo Lula para apoiar a agricultura fa¬ 
miliar, esta vem sendo paulatina e firmemente 
engolida pelo desenvolvimento do agronegó- 
cio. Parcelas crescentes de agricultura familiar 
estão sendo arrendadas a grupos capitalistas do 
agronegócio para a produção de cana, soja e 
outras commodities exportáveis. 

Em termos concretos, o agronegócio produz 
mais de 80% dos produtos agrícolas brasileiros, 
enquanto a agricultura familiar é responsável 
por cerca de 20%. Porém, quase 100% da pro¬ 
dução do agronegócio é voltada para commo¬ 
dities, que têm pouco peso na oferta alimentar. 

A agricultura familiar é obrigada, portanto, a 
sustentar praticamente sozinha a oferta de ali¬ 
mentos. Se a lógica do agronegócio continuar 
se impondo, a oferta alimentar se reduzirá. 

Para evitar que essa tendência de redução das 
famílias produtoras de alimentos continue se 
impondo, não bastam benefícios tributários e 
créditos, embora estes sejam fundamentais. É 
preciso apoiar o processo de comercialização 
dos produtos, evitando que as famílias agríco¬ 
las realizem a dupla missão de produzir e co¬ 
mercializar, ou de produzir e vender a preços 
vis a atravessadores. 

É preciso que os serviços de extensão rural 
apoiem a cooperação agrícola no processa¬ 
mento daqueles tipos de alimentos que podem 
ser industrializados, a exemplo das frutas. E 
ajudar as famílias agrícolas a elevar sua pro¬ 
dutividade e produzir a custos mais baixos. 

Finalmente, é preciso tratar do assentamento 
de alguns milhões de camponeses, que conti¬ 
nuam sem terra para produzir, como uma ques¬ 
tão estratégica para ampliar a produção de ali¬ 
mentos, evitando a escassez desses produtos, 
baixando seus custos e impedindo que os ali¬ 
mentos sejam o vilão do aumento da inflação. 

Devido a expressiva mobilidade social ocorrida 
nos dois mandatos do presidente Lula, foi ele¬ 
vada a pressão sobre a produção alimentar. E 
para efetivar o compromisso da presidenta, de 
não descansar enquanto houver brasileiro sem 
alimento na mesa, será preciso baixar os juros, 
controlar o câmbio, realizar a reforma agrária 
e ampliar muito o apoio à agricultura familiar. 

Esta política de combate a inflação não tem 
nada que ver, portanto, com a lógica vigente 
em alguns setores do governo, que apostam 
em comprimir o consumo, ou seja, defendem 
enfrentar a inflação pelo viés neoliberal. 
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Evidentemente, uma política de combate à in¬ 
flação através de uma ampliação da produção 
superior à ampliação da capacidade de con¬ 
sumo, pode lançar mão, de maneira tática, de 
medidas restritivas. Mas estas medidas táticas 
não podem se transformar em estratégias. 

A definição do valor do salário mínimo ocor¬ 
reu neste contexto. Em nossa opinião, um au¬ 
mento maior teria sido possível, embora não 
desprezemos em nenhum momento o ganho 
estratégico derivado de uma política perma¬ 
nente de reajuste e recomposição. 

O problema reside menos no valor em si e 
mais na dinâmica política de conjunto, que 
inclui o discurso que começa a se construir 
acerca do governo Dilma. A verdade é que 
agora vai se percebendo a falta que fez, du¬ 
rante a campanha eleitoral, de um debate 
programático de corte estratégico, que apon¬ 
tasse os gargalos estruturais que deveriam ser 
enfrentamos, seja para dar continuidade, seja 
para aprofundar as mudanças. 

O pano de fundo é que o governo está sem 
mecanismos para, no curto prazo, aumentar 
a produção de alimentos e bens de consumo 
de massa e aumentar a oferta desses produtos 
no mercado. 

Há uma contradição entre o aumento efetivo 
do poder de compra de uma parte considerável 
da população e o baixo ritmo de crescimento 
da produção daqueles produtos. Em algum 
momento, a pressão da demanda sobre a oferta 
se faria sentir com intensidade, refletindo-se na 
elevação dos preços e, portanto, da inflação. 

Esta tendência foi agravada pela situação 
internacional, na qual assistiu-se ao cresci¬ 
mento da demanda e dos preços das commo¬ 
dities agrícolas no mercado internacional e à 
continuidade da política doméstica de juros 
altos. A primeira com reflexos negativos so¬ 
bre a produção de alimentos para o mercado 
doméstico, e a última com reflexos negativos 
sobre o câmbio e os investimentos privados 
em áreas de baixa rentabilidade, como em ge¬ 
ral são aquelas dedicadas à produção de ali¬ 
mentos e de bens de consumo baratos. 

Esses fatores agregaram-se, estimulando o 
crescimento da inflação. A solução deste nó 
passa, em termos imediatos, pelo crescimento 
da produção de alimentos. 

O que demanda redução nas taxas de juros, 
ampliação do assentamento de lavradores, 
mais subsídio à agricultura familiar voltada 
para os produtos alimentares, forte apoio à 
comercialização e combate aos atravessado¬ 
res. Medidas que, diga-se de passagem, mes¬ 


mo que sejam aceleradas a partir de agora, 
não terão efeito imediato. 

Sem ter adotado, nem ter se preparado para 
adotar medidas que enfrentassem os proble¬ 
mas de fundo, o governo optou por compri¬ 
mir o consumo e se viu obrigado a recorrer a 
um arsenal de medidas práticas (elevação de 
juros, corte orçamentário etc.) e justificativas 
teóricas que foram hegemônicas na primeira 
parte do governo Lula e que deixaram de ser, 
exatamente quando Dilma se torna ministra 
da Casa Civil e Mantega ministro da Fazenda. 

Neste sentido, o PT deve demandar da presi¬ 
dente que a ampliação da oferta de alimentos 
seja um dos eixos estruturantes do “PAC” de 
Erradicação da Pobreza. 

Do ponto de vista político, a fixação do valor 
do salário-mínimo em patamar inferior (não 
muito) ao reivindicado pelas centrais pode 
ser algo pontual e passível de ser compensado 
mais tarde por Dilma, com relativa facilidade. 

Do ponto de vista do trabalhador individual, 
não fará grande diferença receber 545 reais 
ou 560 reais. Mas, do ponto de vista das clas¬ 
ses trabalhadoras como um todo, um avanço 
maior no valor do mínimo teria sido proveito¬ 
so no que diz respeito à repartição da riqueza 
(fazendo aumentar a massa salarial e os pro¬ 
ventos de aposentados e pensionistas). 

Além disso, nos preocupa que -como em 
2003, quando da reforma da previdência—a 
primeira grande batalha política e parlamen¬ 
tar de nosso governo tenha tido este perfil. 
Afinal, em crescentes setores de nossa socie¬ 
dade cresce a consciência de que falta uma 
posição igualmente firme e sem concessões 
para enquadrar o sistema financeiro e suas ta¬ 
xas exorbitantes de juros e lucros. 

As opções macroeconômicas feitas nestes dois 
primeiros meses de governo Dilma só terão 
consequências positivas se servirem para ga¬ 
nhar tempo enquanto se tomam as medidas ne¬ 
cessárias para ampliar a produção de alimentos 
e de bens de consumo de massa. Sem o que não 
terão êxito os planos de luta contra a miséria, 
que exigem que poder de compra das grandes 
massas da população continuar sendo elevado. 
O que pressionará, inevitável e principalmen¬ 
te, em conseqüência, a oferta de alimentos. 

Noutras palavras: ao optar por impulsionar 
um tipo de desenvolvimento capitalista de¬ 
mocrático, o governo Dilma (assim como o 
governo Lula) é obrigado a enfrentar e resol¬ 
ver, em novas condições, um tema clássico 
de qualquer revolução ou reforma burguesa: 
a reforma agrária. ★ 
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por Rodrigo Cesar* 


A memória, ou a falta dela, tem sido 
assunto para muita saliva e muita 
tinta. A indústria farmacêutica segue 
em busca das fórmulas que podem ajudar os 
desmemoriados - e obter dividendos. Coti¬ 
dianamente, nos “bate-papos” corriqueiros, 
é comum ouvir (ou falar) dos casos em que, 
uma vez adentrado um cômodo da casa ou 
do trabalho, não se sabia mais o motivo de lá 
estar. Os roteiristas de filmes, seriados e no¬ 
velas elaboram dramas, comédias, aventuras 
e suspenses com personagens que não sabem 
mais quem são, seu passado, de onde vieram, 
ou simplesmente não se recordam de um 
acontecimento, cuja lembrança é essencial 
para o desfecho do enredo. Os nomes de ruas 
e avenidas, as estátuas das praças públicas e 
demais monumentos homenageiam pessoas 
que, julga-se, não devem cair no esquecimen¬ 
to ou já inscreveram seus nomes na história. 

Poderíamos ocupar todo o espaço aqui reser¬ 
vado para apresentar muitas outras situações, 
visando sustentar a ideia de que, realmente, 
muita saliva e tinta tem sido gastas em torno 
da memória. Porem, além de ser desnecessá¬ 
rio e entediante, meu objetivo é outro. 

Compreender que existem diversas formas de 
encarar a questão e que o assunto faz parte de 
nosso cotidiano (mais do que nos damos con¬ 
ta) deve servir para nos levar a duas conclu¬ 
sões: a primeira é que a memória, afinal, pode 
ter alguma importância; a segunda, é que esta 
importância depende de quem, como e para 
quê se pensa a respeito do assunto. 

Toda organização política é, necessariamen¬ 
te, coletiva. Nem mesmo as que servem 
a projetos pessoais conseguem evitar isso, 
apenas submetem o interesse coletivo a um 
objetivo pessoal. Uma organização política 
que afirma que a emancipação dos trabalha¬ 
dores será obra dos próprios trabalhadores, 
ao contrário, coloca os interesses coletivos 
em primeiro plano. Tanto uma quanto a outra, 
porém, constroem sua identidade e sua ação 
com base nos acordos estabelecidos em seu 
interior, ou seja, nos projetos e objetivos tra¬ 
çados - seja isso feito de forma autoritária ou 
democrática. 

A memória criada a respeito das ações já 
desenvolvidas e das identidades criadas no 
passado, por sua vez, reforçam ou enfraque¬ 


Se a unidade de ação depende, entre outros fatores, da coesão organizativa 
dos membros da coletividade, a memória coletiva que se tem sobre o que tem 
sido uma dada experiência conjunta pode aproximar ou afastar os indivíduos 
do projeto e do objetivo comuns. Não é por acaso que regimes autoritários 
tendem a dar extrema atenção à memória e à história: trata-se de amparar a 
coesão interna em um certo sentido histórico pretensamente incontestável. 



cem o trabalho coletivo, essencial para qual¬ 
quer projeto. Se a unidade de ação depende, 
entre outros fatores, da coesão organizativa 
dos membros da coletividade, a memória co¬ 
letiva que se tem sobre o que tem sido uma 
dada experiência conjunta pode aproximar 
ou afastar os indivíduos do projeto e do ob¬ 
jetivo comuns. Não é por acaso que regimes 
autoritários tendem a dar extrema atenção à 
memória e à história: trata-se de amparar a 
coesão interna em um certo sentido histórico 
pretensamente incontestável. 

Por outro lado, os setores democráticos e as 
camadas exploradas da sociedade devem dar 
atenção à memória e à história orientados 
por outras motivações. Uma das primeiras 
iniciativas do então chamado Projeto Memó¬ 
ria & História da Fundação Perseu Abramo, 
precursor do Centro Sérgio Buarque de Ho¬ 
landa - memória e documentação política, 
foi a publicação, em 1998, de uma coletânea 
das resoluções dos encontros e congressos do 
PT realizados desde o movimento pró-PT até 
aquele momento. 


Uma vez que aqueles são documentos funda¬ 
mentais para a compreensão da história do 
PT e para qualquer balanço político do Par¬ 
tido, dizia-se que a iniciativa de publicá-los 
ajudaria a organizar melhor o debate sobre 
o sentido de nossa trajetória e os desafios do 
presente e do futuro, tendo em vista, inclu¬ 
sive, que na ocasião o Partido estava perto 
de completar 20 anos de atividade coletiva. 

Sobre a realização de tais balanços da expe¬ 
riência de construção do PT, dizia-se tam¬ 
bém que nos partidos burgueses esta neces¬ 
sidade não é tão premente, já que seus inte¬ 
resses econômicos e sociais, assim como sua 
ideologia, são predominantes na sociedade 
e servem para agrupá-los e unificá-los qua¬ 
se naturalmente. Diferentemente, partidos 
de trabalhadores remam contra a maré e, 
portanto, são bombardeados pela ideologia, 
a política, as promessas e as pressões domi¬ 
nantes, o que os levaria a sentir a necessi¬ 
dade de elaborar métodos e mecanismos que 
fortaleçam constantemente sua ideologia e 
sua política. 
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Nos casos em que o papel educativo e unifi¬ 
cados desses balanços é subestimado crista- 
lizam-se diferentes visões e práticas políticas 
excludentes sob um mesmo teto. Para uma 
organização política que busca subverter a 
ordem estabelecida e mudar os rumos da mar¬ 
cha da humanidade, esta seria uma situação 
extremamente comprometedora. No pior dos 
casos, quando os balanços não são feitos ou o 
são de modo ineficaz, ocorre a decomposição 
política e organizativa, que leva o partido a 
assemelhar-se aos tradicionais partidos bur¬ 
gueses, colocando-se a serviço de interesses 
que antes combatia. Neste sentido, a publica¬ 
ção da coletânea poderia servir como um ins¬ 
trumento ideológico e político de unificação 
partidária. 

Inspirada ou não na iniciativa do Partido, a 
Articulação de Esquerda lançou duas publi¬ 
cações reunindo seus documentos, sobretudo 
resoluções de seus seminários e conferências 
nacionais. O primeiro livro, Socialismo ou 
barbárie , lançado em 2000, reúne textos de 
1993 a 1999. O segundo livro, Novos rumos 
para o governo Lula, publicado quatro anos 
depois, reúne textos de 2000 a 2004. 

Já no manifesto A hora da verdade, texto 
que começou a circular na militância petista 
em 4 de fevereiro de 1993 e foi a base para 
a fundação da AE, é possível verificar a per¬ 
cepção de seus apoiadores de que o PT, de¬ 
safortunadamente, revela sintomas perigosos 
de burocratização, que, segundo eles, seriam 
o emperramento dos mecanismos democráti¬ 


cos de tomadas de decisão', o distanciamento 
entre direções e bases', o esvaziamento das 
instâncias', o pragmatismo, a competição, o 
eleitoralismo', etc. Afirmava-se também que 
recuperar o espírito de partido, afirmar a de¬ 
mocracia interna e superar a fragmentação 
— que enfraquece o partido, afugenta os filia¬ 
dos e desanima a militância, nosso principal 
patrimônio - implica, além de um basta às 
ambiguidades e distorções na política e no 
perfil partidários, um conjunto de medidas 
organizativas. 

De 11 a 13 de junho daquele ano ocorreu o 
8 o Encontro Nacional do PT, no qual foi vi¬ 
toriosa para a eleição do Diretório Nacional a 
chapa identificada com a tese Uma opção de 
esquerda, composta inclusive por apoiadores 
do manifesto lançado em fevereiro. Um semi¬ 
nário nacional realizado nos dias 18 e 19 de se¬ 
tembro fündou formalmente a Articulação de 
Esquerda, que desde então vem dando conti¬ 
nuidade ao legado de quem sempre defendeu o 
caráter estratégico do PT; de quem contribuiu 
na elaboração das resoluções democráticas e 
populares do 5 o Encontro nacional; de quem 
colaborou para as vitórias do partido, nas lu¬ 
tas políticas e sociais, dos últimos 13 [agora 
31 ] anos; de quem combateu contra a domesti¬ 
cação e o cupulismo que ameaçavam [e ainda 
ameaçam] tomar conta do PT. 

Trata-se de uma trajetória de quem está re¬ 
mando contra a maré dentro e fora do Partido 
e, portanto, também corre o risco de se co¬ 
locar a serviço de interesses que antes com¬ 


batia. Mas, como a história jamais se repete, 
a não ser como farsa, consultar e exercitar 
nossa memória não pode servir para o resgate 
de fórmulas passadas, visando transportá-las 
para o presente. Não deve sei' vii', muito me¬ 
nos, para a elaboração de uma versão oficial 
da nossa história, estabelecendo paradigmas 
e fronteiras que nos sirvam de parâmetro para 
caracterizar nossas ações presentes e futuras 
como genuínas ou “alienígenas”. 

O sentido e o significado de uma reflexão his¬ 
tórica de nossa própria trajetória deve ser, so¬ 
bretudo, o da autocrítica. Afinal, nenhuma difi¬ 
culdade, adversidade ou debilidade é superada 
sem que seja negada. Contudo, a severidade e 
a rigidez necessárias para proceder os balanços 
críticos não podem impedir que se expressem 
nenhuma virtude, capacidade ou habilidade 
que devam ser mantidas, sob o risco do jogar 
fora o bebê junto com a água do banho. 

Assim, em qualquer balanço é preciso, antes 
de tudo, tranquilidade para reconhecer que 
autocrítica e autoafirmação não se excluem. 
Qualquer pretensão de superar do nosso atu¬ 
al estágio político e organizativo depende 
de sermos capazes de torná-las mutuamente 
complementares, o que não é tarefa fácil, mas 
tampouco dispensável. 

Já começou o I Congresso da Articulação de 
Esquerda. Com plenária final prevista para 
ocorrer nos dias 5 a 7 de agosto, em Brasília, 
está se realizando na ocasião do 18° aniversá¬ 
rio da corrente. Olhando de outro ângulo, isto 
significa que agora é a AE que está perto de 
completar 20 anos de atividade coletiva. Ob¬ 
viamente, este acontecimento depende justa¬ 
mente da nossa existência nos próximos dois 
anos, o que por sua vez depende, ao menos 
em tese, da própria existência do PT até lá. 
No limite, depende da existência do universo, 
o que não vem ao caso. 

O que vem ao caso, neste momento históri¬ 
co em que realizamos nosso I Congresso, é 
a nossa memória coletiva. Para ser mais pre¬ 
ciso, o que vem ao caso é a percepção que se 
tem sobre o que vem sendo nossa experiência 
conjunta, fator que influencia na aproxima¬ 
ção ou afastamento dos indivíduos em rela¬ 
ção ao projeto e ao objetivo comuns. Este é 
o momento oportuno para que a AE lance as 
bases de um projeto próprio que construa, co¬ 
letivamente, a sua memória e a sua história, 
servindo como um dos muitos métodos e me¬ 
canismos que fortaleçam constan temente sua 
ideologia e sua política. ★ 


*Rodrigo Cesar é militante do PT de 
Guarulhos, SP. 
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Continuar ou superar o Governo Lula? 

O contexto da vitória eleitoral em 201 Oeos desafios 
para a esquerda e o novo Governo Dilma 


por Sidartha Soria e Silva 


1. Introdução 


A questão que se coloca agora é saber se o resultado de 2010 abre uma nova etapa, 
de natureza distinta, para oPTe para a perspectiva das esquerdas em geral. 



A vitória de Dilma Rousseff na eleição 
presidencial de 2010 foi também a vi¬ 
tória de um partido, o PT, e de um ho¬ 
mem, Lula, enquanto dirigentes de um gover¬ 
no que, após oito anos, conseguiu obter uma 
aprovação popular elevada a ponto de vencer 
pela terceira vez consecutiva a principal dis¬ 
puta eleitoral da nação, um feito sem prece¬ 
dentes na história da democracia brasileira. 

Neste sentido, a questão que se coloca agora 
é saber se o resultado de 2010 abre uma nova 
etapa, de natureza distinta, para o PT e para a 
perspectiva das esquerdas em geral. Afinal, as 
condições do país são diferentes do que eram 
em 2003. A partir de tal situação, quais são os 
desafios postos para o Governo Dilma, bem 
como para o PT e para a esquerda em geral? 

Consideramos que a tarefa de sugerir conjec¬ 
turas ou cenários possíveis relativos à etapa 
que se inicia agora, para ter um mínimo de 
consistência, deve ser ancorada em uma ava¬ 
liação do que foi o Governo Lula, entendido 
aqui não apenas em termos dos avanços e li¬ 
mitações por um critério definido, mas tam¬ 
bém em sua anatomia, a qual explicaria boa 
parte daqueles mesmos avanços e limitações. 
A definição do Governo Lula pode servir 
como parâmetro ou referência para a inter¬ 
venção no processo de construção do novo 
Governo Dilma. 

2. Uma hipótese acerca da natureza do Go¬ 
verno Lula: a “dissociação de identidade” 
do governo 

O levantamento de um amplo conjunto de 
ações de cunho estratégico efetuadas pelo 
Governo Lula nos levou à seguinte propo¬ 
sição: a natureza do Governo Lula seria a 
de uma profunda e estrutural dissociação de 
identidade , termo tomado como emprésti¬ 
mo da ciência médica 1 . De acordo com tal 
caracterização, as ações governamentais em 
setores diversos, se tomadas em conjunto, 
revelam uma notável oscilação de orienta¬ 
ções teórico-ideológicas, de modo que mais 
de uma “personalidade” estaria presente 


como fator orientador das referidas ações, 
tornando impossível a determinação de uma 
identidade doutrinária, teórica ou ideológica 
do Governo Lula. 

As diversas “personalidades” - ou seja, pers¬ 
pectivas teórico-ideológicas - que coexistem 
no Governo Lula seriam variações entre dois 
grandes extremos de comportamento, a partir 
dos quais se dariam as agudas oscilações ou 
variações de postura do governo. Estes dois 
extremos seriam a perspectiva liberalizante e 
a perspectiva antiliberal. 

A perspectiva liberal ou liberalizante preten¬ 
deu aproximar o Governo Lula dos traços 
essenciais dos governos tucanos que o ante¬ 
cederam, mantendo a prevalência do ideário 
econômico ortodoxo como guia da política 
macroeconômica, e estendendo para o con¬ 
junto dos setores de governo (como educa¬ 
ção, saúde, cultura etc.) a perspectiva liberal, 
privatista ou pró-mercado como princípios 
ordenadores genéricos das ações governa¬ 
mentais. 


A perspectiva antiliberal, por contraste, bus¬ 
cava limitar ou minimizar o poder e o alcance 
da perspectiva liberalizante nas políticas de 
governo. Contudo, a perspectiva antiliberal 
não tem um perfil único ou homogêneo. En¬ 
tre as forças antiliberais presentes no Gover¬ 
no Lula, haveria tanto representantes de um 
ideário mais propriamente “estatista” ou “es- 
tatizante”, quanto membros de uma cultura 
política que, não obstante fazer a crítica do 
liberalismo privatista tucano, seria igualmen¬ 
te “anti-estatista” em sua essência. No caso 
dos últimos, eles remontariam ao surgimen¬ 
to, quando da redemocratização no início dos 
anos 80, de um conjunto de movimentos po¬ 
líticos das classes populares, a saber, os “no¬ 
vos movimentos sociais” e o “novo sindica¬ 
lismo”, que serão responsáveis pela fundação 
do Partido dos Trabalhadores. 

A presença de todas estas orientações políti¬ 
cas, teóricas e ideológicas em um mesmo es¬ 
paço institucional gera, como resultado, um 
governo em que é nítida a ausência de um 
norte doutrinário, estratégico e programático, 
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capaz de articular coerentemente o conjunto 
das ações de governo. 

O item seguinte tentará demonstrar a validade 
da hipótese sugerida. Dadas as restrições de 
espaço, nos limitaremos a algumas ações do 
Governo Lula direta ou indiretamente rela¬ 
cionadas à dinâmica econômica. 

3. Verificando a hipótese: as múltiplas faces 
do Governo Lula 

3.1. A face liberalizante da gestão macroeco¬ 
nômica lulista 

Entre os elementos que demonstrariam a pre¬ 
sença do ideário liberalizante na política ma¬ 
croeconômica no Governo Lula, selecionamos 
dois: a atuação do Banco Central e a política de 
(manutenção da) liberalização financeira. 

A atuação do Banco Central é fartamente co¬ 
nhecida, tanto pelo registro (quase sempre 
elogioso) feito pela grande mídia oligopóbca, 
quanto pela posição de seus críticos, entre os 
quais membros do próprio governo (como o 
vice-presidente Alencar) e de sua base social 
de sustentação (centrais sindicais). 

A política monetária do Bacen lulista em ge¬ 
ral se caracterizou por uma “defesa da moe¬ 
da” obtida mediante a manutenção de taxas 
de juros elevadas, as quais, como se sabe, têm 
impactos significativos no sentido de deprimir 
a atividade econômica (exatamente para im¬ 
pedir surtos de corrosão inflacionária da mo¬ 
eda), restringindo assim as possibilidades de 
um crescimento econômico mais robusto, com 
seus efeitos benéficos para o conjunto das clas¬ 
ses populares e assalariadas. Por outro lado, a 
sobrevalorização da moeda brasileira também 
tende a gerar uma diminuição da competitivi¬ 
dade da economia brasileira no plano interna¬ 
cional, o que equivale a uma transferência de 
postos de trabalho para fora do país. 

Ainda no tocante à política de juros elevados, 
uma observação deve ser feita. Embora tenha 
sido uma constante em quase todo o período 
do Governo Lula, e herdada do padrão de de¬ 
senvolvimento estabelecido nos governos tu¬ 
canos, em termos absolutos houve uma queda 
sensível das taxas praticadas, particularmente 
no segundo Governo Lula, o que indica talvez 
uma maior presença da perspectiva antiliberal e 
de seu poder de pressão no interior do governo. 
De fato, se entre 2003 e 2006 (I o Governo Lula) 
a taxa Sebe variou de 23,4% para 15,3%, entre 
2007 e 2009 (2 o Governo Lula) a taxa caiu para 
10,1%. Comparando-se com o período tucano, 
tem-se que entre 1996 e 2002, as taxas variaram 
entre 24,4% e 19,2% 2 (médias anuais, calcula- 
g das a partir de dados do Ipeadata). 
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A vitória na comparação com o período tu¬ 
cano não seria suficiente, contudo, para que 
se pudesse considerar uma ruptura com o 
mesmo neste setor. Porque o país seguiu ten¬ 
do as taxas de juros mais elevadas do plane¬ 
ta, as quais, mesmo em trajetória (lenta) de 
queda, ainda permaneceram como poderosos 
fatores inibidores do crescimento. Além dis¬ 
so, observando-se os juros nominais em re¬ 
lação ao PIB - ou seja, o percentual do PIB 
equivalente ao pagamento de títulos da dívida 
pública brasileira -, tem-se também uma situ¬ 
ação similar à da gestão tucana. Em 2009, o 
Governo Lula destinava o equivalente a 5,4% 
do PIB para o pagamento de juros da dívida - 
as despesas do Estado neste quesito foram de 
170 bilhões de reais neste ano -, com picos de 
quase 7% do PIB em anos anteriores. 

O segundo elemento selecionado é a manu¬ 
tenção, e até ampliação, do grau de liberali¬ 
zação financeira. O processo de liberalização 
financeira está relacionado com o desenvolvi¬ 
mento do mercado de capitais, o qual foi con¬ 
siderado, pelo governo, como um elemento- 
chave para o desenvolvimento econômico. O 
fomento do mercado de capitais, por sua vez, 
insere-se nos planos de dirigentes do gover¬ 
no petista, e também ex-dirigentes sindicais 
cutistas, que pretendem uma aproximação 
com o universo financeiro correspondente à 
sua busca por maior influência na direção dos 
poderosos fundos de pensão nacionais. 

A experiência internacional indica que os 
fundos de pensão possuem maior liberdade 
e importância em economias nacionais que 
contam com mercados de capitais poderosos 
a ponto de servirem como a principal fonte 
de financiamento de consolidação financeira 
(funding ) do investimento produtivo. Tal or¬ 
dem econômica é própria do capitalismo de 
perfil anglo-saxão, típico de países como os 
Estados Unidos e a Grã-Bretanha. Não por 
acaso, é justamente no mundo anglo-saxão 
que estão situados os fundos de pensão maio¬ 
res e mais poderosos. Por outro lado, são eco¬ 
nomias ordenadas em boa medida sob a lógica 
liberal, com elevada flexibilidade, forte peso 
dos sujeitos privados e pouca intervenção di¬ 
reta do Estado. Além disso, trata-se de econo¬ 
mias já maduras e desenvolvidas, situadas no 
núcleo dominante do capitalismo global. Ain¬ 
da que os defensores dos fundos de pensão no 
Governo Lula não tivessem a intenção de re¬ 
produzir integralmente o padrão anglo-saxão 
de financiamento da atividade econômica, é 
controverso que mesmo uma adoção parcial 
do padrão de desenvolvimento do mercado 
de capitais seja suficiente para satisfazer os 
esforços necessários para transformar uma 
economia periférica e uma sociedade com 
grandes carências sociais em uma nação so¬ 
cial e economicamente desenvolvida. 


Em sua busca por fortalecer o mercado de ca¬ 
pitais, o Governo Lula não apenas manteve a 
política de liberalização financeira - da qual 
fazem parte a abertura comercial e do merca¬ 
do de títulos de renda fixa (públicos e priva¬ 
dos) a investidores estrangeiros - como a am¬ 
pliou, oferecendo incentivos fiscais para o ca¬ 
pital externo adquirir títulos da dívida pública 
nacional, bem como maiores facilidades para 
residentes no país poderem fazer depósitos 
ou investimentos no exterior, como parte da 
lógica liberalizante, pela qual se deve facilitar 
o movimento dos capitais para maior eficiên¬ 
cia de sua alocação produtiva. Como resul¬ 
tado, o mercado de capitais nacional cresceu 
significativamente, embora tenha também se 
tornado mais vulnerável aos fluxos externos 
de capitais, dada a presença dominante de in¬ 
vestidores estrangeiros em bolsa. 

3.2. A face antiliberal da gestão de Lula e 
seus efeitos macroeconômicos 

Em outros setores governamentais, a gestão 
Lula interrompeu as práticas liberalizantes, 
até então generalizadas para o conjunto das 
políticas públicas. Estas novas práticas pas¬ 
saram a concorrer com a orientação hbera- 
lizante — fiscalista e monetarista — do Banco 
Central (e do Ministério da Fazenda, espe¬ 
cialmente no I o Governo Lula), servindo para 
minimizar o impacto da gestão monetária 
ortodoxa, e mesmo podendo ser responsabi¬ 
lizadas, em alguma medida, pelos resultados 
econômicos positivos obtidos pelo governo, 
em comparação com seus antecessores. 

Entre as ações antiliberais do Governo Lula, 
pode-se citar inicialmente a elevação dos gas¬ 
tos públicos. O gasto do governo, por exem¬ 
plo, passou de 12,7% para 18,2% do PIB entre 
2003 e 2009. Embora a taxa média de investi¬ 
mento da economia não tenha se diferenciado 
muito do Governo FHC, em algumas institui¬ 
ções específicas, como o BNDES e as empre¬ 
sas estatais, a diferença foi muito grande. Em 
relação ao BNDES, se entre 1997 e 2002 o de¬ 
sembolso de recursos aumentou 50% (de 19,1 
para 38,2 bilhões de reais), entre 2003 e 2009 
o aumento foi muito superior, de 291% (de 
35,1 para 137,4 bilhões). No tocante aos inves¬ 
timentos feitos pelas empresas estatais, entre 
1995 e 2002 o investimento total aumentou em 
pouco mais de 60% (de 11,6 para 18,8 bilhões 
de reais). Já entre 2003 e 2009, a elevação foi 
de 226% (21,8 para 71,1 bilhões). 

Outro setor do governo que seguiu na con¬ 
tramão da perspectiva liberalizante foi o refe¬ 
rente à pobtica de reforma do Estado, toman- 
do-se aqui o seu aspecto quantitativo (número 
de servidores). No Governo FHC a trajetória 
foi de queda do quantitativo de servidores - 
entre 1994 e 2002, o número de servidores 
ativos do executivo federal diminuiu, de 964 
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mil para 809 mil quadros. Já no Governo Lula 
a trajetória foi invertida, de modo que entre 
2003 e 2010 (até julho) o número de servido¬ 
res aumentou, de 809 mil para pouco mais de 
964 mil - recompondo, portanto, a perda de 
quadros ocorrida na gestão tucana. 

O salário mínimo também foi alvo de uma 
política governamental que dificilmente seria 
aprovada pelos quadros liberais do próprio 
governo. No Governo Lula, a valorização do 
SM (57,5% entre 2003 e 2010) foi quase duas 
vezes superior à obtida no Governo FHC 
(29% entre 1994 e 2002). 

A política assistencial do governo petista, 
observando-se os valores despendidos para 
beneficiários de programas como o Programa 
Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Presta¬ 
ção Continuada (PBC), certamente teve efei¬ 
tos sensíveis para a dinamização da econo¬ 
mia. Em 2004, a soma do PBF e do BPC re¬ 
presentou 9,6 bilhões de reais em benefícios, 
ou 0,36% do PIB naquele ano. Já em 2009, 
este total passou para 26,7 bilhões de reais, 
ou 0,85% do PIB - um aumento, portanto, de 
quase 133% no período. 

4. Um governo com múltiplas identidades, 
ou nenhuma 

Um indicador interessante da “dissociação 
de identidade” de que padeceria o Governo 
Lula poderia ser a quantidade de análises 
desencontradas que são feitas na busca por 
descrevê-lo ou compreendê-lo. Selecionamos 
duas, exemplificando a que extremos podem 
chegar os analistas de plantão. Num extremo 
teríamos, por exemplo, Boito Jr. 3 , para quem 


“o Governo Lula está construindo uma nova 
versão do modelo capitalista neobberal”, ex¬ 
presso, supostamente, pela manutenção de 
um “arrocho draconiano do salário mínimo 
(sic)”, omissão diante do desemprego etc. 
(idem, p. 11). Em um texto anterior, o mes¬ 
mo autor sugere que o Governo Lula não só 
manteria como aprofundaria aspectos do “ne- 
oliberalismo” herdado de FHC, ao manter os 
juros elevados, “tocar adiante a criação da 
Alca (sic) etc.” 4 . 

Noutro extremo pode-se citar Almeida 5 , para 
quem “o PT [e o Governo Lula] tem uma 
ideologia geral clara: ele defende maior pre¬ 
sença do Estado tanto na área social quanto 
na área econômica”; “o PT se transformou 
em um típico partido socialdemocrata euro¬ 
peu”. Comentando as últimas eleições pre¬ 
sidenciais, o autor afirma que “o eleitor que 
compartilha do valor básico de que mais 
Estado é melhor do que menos Estado se 
sente representado pelo PT e provavelmente 
acaba votando no partido de Lula”; “os po¬ 
bres votam mais neles [nos petistas] porque 
acreditam que com mais intervenção estatal a 
vida deles vai melhorar”. 

Assim, de acordo com o que se observa no 
Governo Lula, ele poderá ter tanto uma feição 
liberalizante quanto o seu oposto. Em nosso 
entender, erram todas as análises que se limi¬ 
tem a pinçar partes do governo adequadas a 
uma concepção ideológica cuja rigidez será 
diretamente proporcional ao seu caráter pre¬ 
conceituoso. 

Observando-se, por sua vez, o Governo Lula 
como um todo, não será difícil concluir que 


estaremos diante de um conjunto não articu¬ 
lado de interesses políticos e concepções teó¬ 
rico-ideológicas diversas, correspondentes à 
diversidade de sujeitos sociais que compõem 
tal conjunto. 

Dada esta natureza do Governo Lula, não se¬ 
ria correto caracterizá-lo como “neobberal”, 
e tampouco como antiliberal. Na verdade, se¬ 
quer há uma orientação geral para o Governo 
Lula, tampouco uma estratégia programática 
una ou coesa. Ele é um condomínio de in¬ 
teresses e perspectivas teórico-ideológicas. 

Vem daí a recorrência de práticas profunda¬ 
mente contraditórias no interior do mesmo 
governo. Entre elas, ressalte-se, por exemplo, 
a postura “contracionista” dos setores hege¬ 
mônicos na gestão do Banco Central, convi¬ 
vendo ao lado de práticas “intervencionistas” 
ou “anticíclicas” orientando a conduta dos 
bancos públicos, da política salarial ou da 
expansão dos quadros e gastos do Estado. 

O contraste dificilmente poderia ser maior: 
dentro do governo, há ideólogos do “Estado 
mínimo”, enxuto e reverente da supremacia 
do mercado; e também há defensores da meta 
do “Estado forte”, expandindo seus quadros 
e atribuições, exercendo pressão sobre a di¬ 
nâmica econômica, por via de seus gastos e 
ingerência etc. 

Em suma, o Governo Lula não é, a rigor, 
“neobberal”, já que possui consideráveis prá¬ 
ticas antiliberais; por outro lado, não deixa 
de ser tributário de posturas alinhadas com o 
ideário liberalizante. Representa, pois, uma 
alternativa às gestões liberalizantes, mas li¬ 
mitada como tal justamente por ser em parte 
também orientada por estas. 

5. As raízes da dissociação de identidade do 
Governo Lula 

Consideramos que a natureza do Governo 
Lula corresponde de modo muito preciso à 
natureza política de suas próprias bases so¬ 
ciais. A estas bases sociais chamamos de 
“Nova Esquerda”, termo que designa o con¬ 
junto formado pelos “novos movimentos so¬ 
ciais” (rehgiosos, de bairros ou periferias, de 
minorias ou focados em temas específicos, 
como habitação, terra, ecologia etc.) e pelo 
“Novo sindicalismo” que emerge finalmente 
quando das grandes greves do fim dos anos 
70, já no fim do regime ditatorial, e que funda 
a CUT. 

Assim, esta Nova Esquerda possuiria, como 
cultura política predominante em sua mili¬ 
tância, uma aversão genérica tanto ao Esta¬ 
do quanto a ideologias totalizantes (como 
variantes diversas do marxismo). Tanto um 
quanto o outro caso são acusados, pela cul- 9 
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tura política da Nova Esquerda, de atentarem 
contra a liberdade, a igualdade e a democra¬ 
cia, pois estariam em geral associados a for¬ 
mas de autoritarismo e doutrinarismo contrá¬ 
rios à diversidade e à autonomia da multidão 
de sujeitos sociais e seus movimentos. 

Não é por acaso, por exemplo, que no PT 
sempre foi celebrada a “diversidade” ou 
“pluralismo ideológico”. Quanto ao Estado, 
depois de algumas (e nem sempre bem su¬ 
cedidas) experiências do tipo “ação direta”, 
considerou-se necessário ocupá-lo. Contu¬ 
do, esta conquista do Estado não poderia ser 
precedida por uma profunda teorização de 
natureza estratégica - dado o “risco” de se 
incorrer em “doutrinarismos” ideológicos e 
“cupulismos” político-programáticos -, e ja¬ 
mais poderia ser feita de modo a eliminar a 
diversidade e a prioridade dos interesses e de¬ 
mandas locais de cada movimento social. Ao 
ideário político petista faltaria, portanto, uma 
visão estratégica de Estado , ou um projeto 
de poder integrado, articulado, uno ou coeso, 
que delimite exatamente suas diferenças em 
relação ao ideário liberalizante. Daí também 
a falta de fixação de diretrizes corresponden¬ 
tes àquele, em função das quais seriam escla¬ 
recidos os meios para atingir os fins almeja¬ 
dos - até porque não há nem mesmo um fim 
descrito claramente (seria o socialismo? Que 
socialismo?). 

A ausência de metas ou fins claros está de 
acordo, por sinal, com a noção de “socialis¬ 
mo processual” invocada como ideário do 
PT, o qual definiria o seu conteúdo a partir 
da própria dinâmica das lutas dos trabalha¬ 
dores, e da consciência que eles ganhariam 
em suas experiências cotidianas (Garcia, 
1990). Tal ordem das coisas não impede, 
contudo, que alguns vejam o discurso petista 
sobre um projeto de sociedade democrática 
e socialista como sendo bastante impreciso e 
simplificado. 

6. Continuar ou superar o Governo Lula? 
Os desafios da esquerda e do Governo Dilma 

O desafio da esquerda “majoritária” brasileira 
estaria, portanto, em uma revisão profunda de 
suas características fundamentais e originá¬ 
rias, a fim de identificar posturas equivocadas 
e explorar os aspectos positivos de sua natu¬ 
reza, mas já em um projeto de poder reforma¬ 
do, em que a administração das contingências 
da vida cotidiana possa se dar em função de 
uma estratégia mais consistente, e com metas 
de prazo mais longo. 

Quanto ao Governo Dilma, o desafio estaria 
10 na busca pela minimização da oscilação entre 
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as múltiplas identidades herdadas da gestão 
anterior, conferindo ao conjunto das políticas 
públicas uma orientação definida e orientada 
segundo princípios ou diretrizes francamente 
antiliberais. 

Neste sentido, um dos primeiros atos do Go¬ 
verno Dilma, qual seja, o contingenciamento 
de recursos orçamentários federais da ordem 
de 50 bilhões de reais, com congelamento 
do processo de concursos, do assalariamen- 
to do funcionalismo e contenção (na prática) 
de gastos produtivos, não é um bom sinal. A 
menos que se trate de uma manobra estraté¬ 
gica para driblar o cerco ideológico imposto 
pela oposição liberal-conservadora (tucanos, 
grande mídia etc.), esta ação indicaria uma 
forte presença de concepções liberalizantes 
no núcleo estratégico do novo governo, as 
quais deveriam estar distantes dali, se o que 
se pretende é construir um Estado efetiva¬ 
mente engajado na satisfação dos interesses 
imediatos das classes assalariadas. ★ 


NOTAS 

1 Para a Psiquiatria, os termos "dissociação 
de identidade", "transtorno dissociativo de 
identidade" e (originalmente) "transtorno de 
múltiplas personalidades" referem-se a uma 
condição mental em que um único indivíduo 
demonstra características de duas ou mais 
personalidades ou identidades distintas, cada 
uma com sua maneira de perceber e interagir 
com o meio. 

2 Números extraídos de nossa tese de 
doutorado (Soria e Silva, S. Interseccção de 
classes: fundos de pensão e sindicalismo no 
Brasil. Doutorado em Sociologia, Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Estadual de Campinas, 2011). 

3 BOITO JR., A. "O Governo Lula e a refor¬ 
ma do neoliberalismo". Revista AdUSR São 
Paulo, maio, 2005. Disponível em: < http:// 
www.adusp.org.br/revista/34/r34a01 .pdf > . Acesso em 
27/11/2010. 

4 BOITO JR., A. "A hegemonia liberal no Go¬ 
verno Lula". Crítica Marxista, n°. 17, Rio de 
Janeiro, 2003. Disponível em: < http://biblioteca- 

virtual.clacso.ora.ar/ar/libros/brasil/unicamp/Governo_Lula. 

pdf> . Acesso em 27/11/2003. 

5 ALMEIDA, A. C. "O PSDB precisa ser reno¬ 
vado". Valor Econômico, São Paulo, 26 nov., 
2010. Disponível em: < http://www.valoreconomico. 
com.br/impresso/cultura/111/341865/o-psdb-precisa-ser- 

renovado-2 > . Acesso em 27/1 1/2010. 
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Uma pauta de debate 


Uma pergunta que muitos têm feito: por qual motivo um 
Congresso e não uma conferência? A resposta é: consideramos 
necessário uma reflexão mais profunda e sinalizamos isto 
falando em Congresso, não apenas em Conferência. 


por Valter Pomar * 


A Articulação de Esquerda está em 
processo de Congresso. O processo 
inclui uma Tribuna de Debates, con¬ 
gressos de base, congressos estaduais e a ple¬ 
nária final, que está marcada para os dias 5, 6 
e 7 de agosto de 2011, na cidade de Brasília. 

A pauta do Congresso da AE inclui um ba¬ 
lanço do período precedente, uma discussão 
sobre estratégia e programa, sobre conjuntura 
e tática, sobre a construção do PT e da própria 
tendência. Inclui, também, a eleição da nova 
direção e da comissão de ética. 

Uma pergunta que muitos têm feito: por qual 
motivo um Congresso e não uma conferên¬ 
cia? A resposta é: consideramos necessário 
uma reflexão mais profunda e sinalizamos 
isto falando em Congresso, não apenas em 
Conferência. 

Entretanto, pode passar que façamos apenas 
uma conferência, ainda que com o nome de 
Congresso. Para que isto não ocorra, tomamos 
uma série de providências, entre as quais a Tri¬ 
buna de Debates, a busca de opiniões junto a 
militantes de esquerda que não são da AE, o 
estímulo a realização de debates públicos etc. 

Além destas, existe uma providência funda¬ 
mental, que depende de cada um dos inte¬ 
grantes da AE, a saber: que cada um de nós 
se disponha a refletir, estudar, escrever e 
efetivamente debater os pontos da pauta do 
Congresso. 

Para estimular isto, o regimento do Congresso 
estabeleceu uma novidade: não haverá docu¬ 
mento base, elaborado pela direção nacional. 

Como sabemos, o método do documento-base, 
adotado em quase todas as nossas conferências, 
tinha um aspecto positivo e outro negativo. O 
positivo: ajudava a organizar melhor a discus¬ 
são. O negativo: fazia com as que as diver¬ 
gências fossem se acomodando no processo, 
transformando a etapa final do Congresso (a 
plenária nacional de delegados) num momento 
de pouco debate explícito sobre aquilo que de 
fato é essencial (o programa, a estratégia, as 
concepções organizativas de fundo). 

O fato de não termos documento base estimu¬ 
lará, assim esperamos, a que as divergências 
existentes entre nós venham à luz. Se isto efe¬ 


tivamente ocorrer, ficará claro, no curso do 
debate, que parte das diferenças existentes en¬ 
tre nós, que as vezes parecem ser apenas dife¬ 
renças de método, de estilos organizativos, de 
maneiras de conduzir, constituem muitas vezes 
uma decorrência de visões distintas acerca do 
programa, da estratégia, da tática, da política 
organizativa, do papel do PT e da AE etc. 

Lembro que o regimento interno do Congres¬ 
so reafirmou algo que faz parte do estatuto de 
nossa tendência: a majoritoriedade na compo¬ 
sição de nossas direções. 

Nós somos uma tendência do PT. Não somos 
uma tendência monolítica, mas também não 
somos uma tendência com tendências inter¬ 
nas. Se as diferenças entre nós são profundas, 
o melhor que se pode fazer é que uma das 
partes (ou várias delas) saiam e aproveitem a 
liberdade existente dentro do PT para organi¬ 
zar outra tendência, ou para se unir a uma das 
tendências já existentes. 

Em função desta regra, alguns talvez prefiram 
não explicitar suas opiniões. Defendo que fa¬ 
çamos exatamente o contrário: explicitar ao 
máximo o que pensamos, para que possamos 
compor chapas (para disputar as direções), 
chapas que tenham um alto grau de unidade 
ideológica, programática, estratégica, tática e 
organizativa. Pode ser uma, podem ser várias 
chapas, o importante é que se montem a partir 
do debate. 

Considero que os membros da atual direção 
nacional e das direções estaduais da AE têm 
uma obrigação especial neste processo de 
Congresso: cada um de nós, individual ou 
coletivamente, deve escrever para a Tribuna 
de Debates e apresentar o que efetivamente 
pensa sobre cada um dos temas da pauta. 

Pois não é possível que, existindo como exis¬ 
tem polêmicas nas direções estaduais e na di¬ 
reção nacional, isto não apareça na discussão 
política congressual. 

Neste sentido, inicio nesta Tribuna de Deba¬ 
tes a publicação de uma série de textos, nos 


quais vou abordar o conjunto da pauta do 
Congresso da AE. Embora possa sofrer algu¬ 
ma alteração no curso do processo, pretendo 
adotar o roteiro que segue, em que cada ponto 
corresponde a um texto: 

1) a trajetória da AE (1993-2011) e nossa si¬ 
tuação atual; 

2) a trajetória do PT e seus desafios atuais; 

3) a situação atual da luta pelo socialismo no 
mundo; 

4) o quadro latino-americano; 

5) a situação geral no Brasil; 

6) nossa tática para as eleições de 2012; 

7) nossa tática para o PED de 2013; 

8) um balanço do governo Dilma e de nossos 
objetivos em 2014; 

9) nossas propostas para o congresso extraor¬ 
dinário do PT (e nossa postura na disputa de 
rumos do PT); 

10) nossa tática na disputa dos movimentos 
sociais; 

11) nossa participação na guerra cultural, co- 
municacional, ideológica; 

12) a organização da AE; 

Pretendo, respeitados os prazos estabelecidos 
pelo regimento interno e adaptando os textos 
acima relacionados, apresentar uma proposta 
de documento-base para cada um dos pontos 
de pauta do Congresso. 

Estou firmemente convencido de que todos os 
dirigentes da AE devem fazer o mesmo. Isto 
elevaria o nível do debale e nos permitiria sair 
do Congresso da AE com um saldo positivo.^ 


*Valter Pomar é integrante do Diretório 
Nacional do PT 
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Convocado o Primeiro Congresso 

Por acreditar que a vitória de 2010 abre um novo período, a Articulação de Esquerda decidiu convocar para os dias 5, 
6 e 7 de agosto de 2011 seu Primeiro Congresso. Vale dizer que entre 1993 e 1997, a tendência realizou seis seminários 
nacionais. E entre 1998 e 2009, realizou onze conferências nacionais. A seguir, Tribuna de Debates reproduz o regimen¬ 
to interno do Primeiro Congresso da Articulação de Esquerda. 

REGIMENTO DO I o CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


1.01° Congresso Nacional da AE se realiza¬ 
rá nos dias 5, 6 e 7 de agosto de 2011, em 
Brasília (DF), para debatera seguinte pauta: 

a) balanço do período, até a eleição de 
2010; 

b) estratégia e programa para o próxi¬ 
mo período; 

c) conjuntura e tática; 

d) construção do PT e da AE; 

e) eleição da nova direção nacional e 
da comissão de ética 

1.1.0 secretariado nacional pode, por 
maioria absoluta de seus integrantes, alte¬ 
rar a data e o local da plenária final do I o 
Congresso. 

QUEM PODE VOTAR E SER VOTADO 

2. Para votar e ser votado em qualquer 
etapa do I o Congresso, é necessário ser 
assinante do jornal Página 13 e estar em dia 
com a assinatura referente a todo o ano de 
2010 e 2011 (janeiro a dezembro). 

2.1. Todo dia primeiro de cada mês, será 
divulgada a lista de militantes aptos a votar 
no Congresso, bem como a lista de militan¬ 
tes da AE em atraso com a assinatura do 
jornal Página 13 no período mencionado no 
item 2 deste Regimento. 

2.2. A lista de que trata o item 2.1 indicará 
o nome do militante, o número de meses 
atrasados e o valor a ser pago (somando-se 
os meses em atraso de 2010 mais a assina¬ 
tura de 2011, tendo como base o valor da 
assinatura bianual militante). 


2.3. A lista será enviada para as direções 
municipais e estaduais, que devem realizar 
campanhas de assinatura e conferir, no cre¬ 
denciamento dos respectivos congressos, se 
os militantes estão em dia. 

2.4. Militantes do PT que ainda não são mi¬ 
litantes da AE poderão ingressar na tendên¬ 
cia, fazendo a assinatura bianual militante 
do Página 13, até o dia do respectivo con¬ 
gresso municipal de base, desde que não 
haja recurso contra sua filiação à tendência. 

2.5. Nos casos de que trata o item 2.4, não 
será exigido dos novos militantes da AE 
estarem em dia com a assinatura do jornal 
no ano de 2010, sendo necessário apenas 
que façam a assinatura bianual militante do 
Página 13. 

2.6. A ata do congresso de base deve rela¬ 
cionar nominalmente os militantes que re¬ 
novaram ou que fizeram novas assinaturas 
do Página 13, para o caso de haver contes¬ 
tação e recurso às instâncias superiores da 
tendência, permitindo assim eventual re¬ 
contagem do número de delegados eleitos. 

3. Militantes que se afastaram da tendência 
ou foram afastados por decisão de instância 
da tendência, não poderão votar nem ser 
votados em nenhuma fase do processo, 
salvo decisão em contrário da instância 
competente. 

CONGRESSOS DE BASE 

4. Os congressos de base devem ocorrer 
entre abril e maio de 2011. 


4.1. Cabe às direções estaduais aprovar o 
calendário proposto pelas direções munici¬ 
pais e acompanhar os congressos de base. 

4.2. Cabe às direções estaduais definir a 
abrangência dos congressos de base, que 
podem ser municipais ou regionais (agru¬ 
pando vários municípios). 

4.3. A pauta dos congressos de base é a mes¬ 
ma do I o Congresso Nacional da AE. O de¬ 
bate de outros assuntos somente poderá ser 
feito depois de esgotada a pauta nacional. 

4.4. Os/as militantes da AE só podem votar 
e ser votados em um único congresso de 
base. 

4.5. Caso algum militante não possa parti¬ 
cipar do Congresso de base na região onde 
milita, pode comunicar através da lista na¬ 
cional da AE que o fará em outro Congresso 
de base. 

4.6. Militantes da AE que não tenham podi¬ 
do participar dos congressos de base, po¬ 
derão participar da votação para delegados 
nacionais através de urna especial durante 
os congressos estaduais. Neste caso, a pro¬ 
porção será: um delegado nacional para 
cada 16 militantes. 

4.6.1. Para efeito do disposto no item 4.6 
deste Regimento, somente poderão votar os 
militantes que constem da lista de MILITAN¬ 
TES APTOS A VOTAR ou da lista de MILITAN¬ 
TES EM ATRASO, divulgadas pela direção 
nacional da AE no dia I o do mês em que o 
Congresso Estadual estiver sendo realizado. 
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CONGRESSOS ESTADUAIS 

5. Os congressos estaduais da AE devem ser 
realizados nos meses de junho e julho de 
2011 . 

6. Nos estados onde a AE não possui di¬ 
reção estadual organizada, os respectivos 
congressos estaduais devem ser acompa¬ 
nhados pela Direção Nacional da tendência. 

7. Fica autorizada, nos estados onde não há 
direção estadual organizada, a realização 
facultativa de um congresso estadual sem 
congressos de base preparatórios, sendo 
que neste caso a proporção para a eleição 
dos delegados nacionais será de 1 delegado 
para cada 16 militantes presentes no con¬ 
gresso estadual. 

8. Nos estados onde há direção estadual 
organizada, esta pode solicitar ao Secre¬ 
tariado Nacional autorização para realizar 
congresso estadual sem congressos de base 
preparatórios. Esta autorização deve ser 
solicitada, concedida ou negada até no má¬ 
ximo o dia 30 de maio de 2011. 

ELEIÇÃO DE DIREÇÕES E DEBATE DE 
OUTRAS PAUTAS 

9. A eleição das direções municipais será 
feita nos Congressos municipais. 

9.1. Só poderão votar e ser votados os assi¬ 
nantes do Página 13 que também estejam 
em dia com os critérios da política de finan¬ 
ças municipal. 

9.1.1. Um militante que não esteja em dia 
com os critérios da política de finanças mu¬ 
nicipal poderá votar e ser votado na eleição 
de delegados ao congresso estadual da AE. 
Para garantir isto, no momento da votação, 
a direção municipal deve organizar duas 
listas de votação, sendo uma para eleição 
da direção municipal e outra para eleição 
de delegados ao congresso estadual. 

9.1.2. As respectivas direções municipais 
poderão, no ato do credenciamento, forne¬ 
cer a cada delegado dois crachás distintos, 
sendo um que dá direito a participar do 
debate da pauta municipal e da eleição da 
direção municipal e outro que dá direito a 
participar do debate da pauta nacional e 
da eleição dos delegados aos congressos 
estaduais. 

9.1.3. Alternativamente, as direções munici¬ 
pais poderão fornecer um único crachá, que 
sirva tanto para o debate da pauta munici¬ 
pal e eleição da direção municipal, quanto 
para o debate nacional e a eleição dos de¬ 
legados ao Congresso estadual, desde que 
haja controle sobre o disposto nos itens 2 e 
9.1 deste Regimento. 
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CONGRESSO NACIONAL 


10. A eleição das direções estaduais será 
feita nos Congressos estaduais. 

10.1. Só poderão votar e ser votados os 
assinantes do Página 13 que também este¬ 
jam em dia com os critérios da política de 
finanças estadual. 

10.1.1. Um militante que não esteja em dia 
com os critérios da política de finanças es¬ 
tadual poderá votar e ser votado na eleição 
de delegados ao congresso nacional da AE. 
Para garantir isto, no momento da votação, 
a direção estadual deve organizar duas 
listas de votação, sendo uma para eleição 
da direção estadual e outra para eleição de 
delegados ao congresso nacional. 

10.1.2. As respectivas direções estaduais po¬ 
derão, no ato do credenciamento, fornecer 
a cada delegado dois crachás distintos, sen¬ 
do um que dá direito a participar do debate 
da pauta estadual e da eleição da direção 
estadual e outro que dá direito a participar 
do debate da pauta nacional e da eleição 
dos delegados ao Congresso Nacional. 

10.1.3. Alternativamente, as direções esta¬ 
duais poderão fornecer um único crachá, 
que sirva tanto para o debate da pauta es¬ 
tadual e eleição da direção estadual, quanto 
para o debate nacional e a eleição dos de¬ 
legados ao Congresso Nacional, desde que 
haja controle sobre o disposto nos itens 2 e 
10.1 deste Regimento. 

ELEIÇÃO DE DELEGADOS 

11. A proporção a ser empregada para a 
eleição de delegados é a seguinte: 

11.1. Um delegado estadual para cada qua¬ 
tro militantes presentes no congresso de 
base. 

11.2. Um delegado nacional para cada 
quatro delegados presentes no congresso 
estadual. 

12. A ata dos congressos de base relacio¬ 
nando os delegados eleitos e os suplentes 
aos congressos estaduais deve ser encami¬ 
nhada à respectiva direção até no máximo 5 
dias antes do respectivo congresso estadual. 

13. A ata dos congressos estaduais relacio¬ 
nando os delegados eleitos e os suplentes 
ao Congresso Nacional deve ser encaminha¬ 
da à Direção Nacional até o dia I o de agosto 
de 2011. 

13.1. Caso as direções estaduais não ob¬ 
servem o disposto no item 13 deste Regi¬ 
mento, o credenciamento dos delegados só 
poderá ser feito por decisão da Comissão de 
Credenciamento. 


14. O quorum para instalação e deliberação 
do I o Congresso Nacional da AE é de 50% 
mais 1 dos delegados eleitos nos congres¬ 
sos estaduais. 

15. Participam do I Congresso Nacional da AE: 

15.1. Com direito a voz e voto, delegados/ 
as eleitos nos congressos estaduais prepa¬ 
ratórios. 

15.2. Com direito a voz, nos momentos 
autorizados pela Mesa, todos/as os/as mili¬ 
tantes da AE. 

15.3. Sem direito a voz, salvo nos momen¬ 
tos previstos neste Regimento, convidados/ 
as a critério da Direção Nacional da AE, em 
especial militantes da esquerda petista e 
representantes de outros setores do Partido. 

15.4. Na sessão de abertura do Congresso, 
toda a militância petista. 

16. Só serão credenciados/as os/as delega¬ 
dos/ as e militantes que: 

16.1. Observarem o disposto no item 2 des¬ 
te Regimento. 

16.2. Cujos estados de origem estejam em 
dia com suas contribuições financeiras junto 
à AE Nacional até o dia 15 de junho de 2011. 

16.2.1. O pagamento de eventuais débitos 
pode ser feito a qualquer momento até o 
dia do credenciamento dos delegados ao 
Congresso Nacional. 

16.3. A tesouraria nacional divulgará, no dia 
I o de cada mês, a lista dos estados em débi¬ 
to com a Nacional, bem como o respectivo 
valor devido. 

PROGRAMAÇÃO E REGIMENTO INTERNO 

17. A Programação e o Regimento Interno 
do I o Congresso serão submetidos à apro¬ 
vação dos/das delegados/as, no dia 5 de 
agosto de 2011. 


18.1. Elegera Mesa Diretora dos trabalhos, 
a Comissão de Emendas e a Comissão Elei¬ 
toral. 

18.2. Flomologar ou alterar a Comissão de 
Credenciamento indicada pela Direção Na¬ 
cional ou pelo Secretariado Nacional. 

19. A Mesa Diretora dos trabalhos deve ser 
integrada por 3 membros, que dividirão 


18. Aprovados o Regimento Interno e a 
Programação, os delegados deverão: 
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entre si as tarefas de condução do I o Con¬ 
gresso. 

20. A Comissão de Emendas deve ser in¬ 
tegrada por 3 membros, cabendo a ela 
recolher todas as propostas de emendas ao 
texto-base, apresentando à Mesa Diretora, 
de forma sistematizada, aquilo que deva ser 
submetido à deliberação dos delegados. 

21. A Comissão Eleitoral, composta por 3 
membros, será eleita pelo I o Congresso e 
terá como tarefa receber a inscrição das 
candidaturas à Direção Nacional da AE e 
à Comissão de Ética Nacional, bem como 
encaminhar as respectivas eleições. 

22. A Comissão de Credenciamento será 
indicada pela Direção Nacional da AE e será 
composta por 3 membros. 

22.1. Compete à Comissão de Credencia¬ 
mento proceder ao credenciamento dos 
delegados, dos convidados e observadores, 
bem como avaliar eventuais recursos inter¬ 
postos, apresentando à Mesa Diretora aqui¬ 
lo que deva ser submetido à deliberação 
dos delegados. 

TEXTO-BASE 

23. O I o Congresso aprovará, logo após a 
eleição da Mesa Diretora, da Comissão de 
Emendas e da Comissão Eleitoral, um texto- 
base. 

24. As propostas de texto-base devem ser 
registradas junto ao Secretariado Nacional 
da AE, a partir do dia 30 de março de 2011, 
até o dia 30 de julho de 2011. 

24.1. As propostas de texto-base devem 
versar sobre cada ponto da pauta do I o 
Congresso. 

25. Para registrar um texto-base é necessá¬ 
rio a assinatura de: 

25.1. Um membro da Direção Nacional. 

25.2. Ou 10 assinaturas de dirigentes esta¬ 
duais, distribuídos por no mínimo 10 esta¬ 
dos (portanto, pelo menos um dirigente por 
estado). 

25.3. Ou 20 militantes de base em dia com 
suas assinaturas do Página 13. 

26. O Página 13 eletrônico divulgará, até 30 
de julho de 2011, com edições quinzenais 
ou mensais, uma Tribuna de Debates do I o 
Congresso da AE, onde serão publicados 
tanto propostas de texto-base, quanto ar¬ 
tigos assinados por militantes em dia, além 


de textos assinados por amigos da AE a 
convite do Secretariado Nacional. 

27. O Página 13 divulgará três edições es¬ 
peciais com as propostas de texto-base, a 
saber: 

27.1. Uma em sua edição da primeira quin¬ 
zena de abril de 2011, em papel e por meio 
eletrônico, de maneira que a edição esteja 
disponível nos congressos de base. 

27.2. Uma em sua edição da primeira quin¬ 
zena de junho de 2011, em papel e por 
meio eletrônico, de maneira que a edição 
esteja disponível nos congressos estaduais. 

27.3. Uma em sua edição da primeira quin¬ 
zena de agosto de 2011, em papel e por 
meio eletrônico, de maneira que a edição 
esteja disponível no I o Congresso Nacional 
da AE. 

27.4. O Página 13 divulgará, nas edições 
anteriormente referidas, os textos-base que 
forem registrados conforme o disposto no 
item 25 deste Regimento. 

27.4.1. Para fins de publicação, um texto- 
base deverá conter no máximo 10 mil 
caracteres (incluindo espaços em branco). 
Textos maiores que isso serão parcialmente 
publicados, com a íntegra disponibilizada 
na versão eletrônica do jornal. 

DEBATE NO I o CONGRESSO 

28. Após a aprovação do texto-base, os 
delegados ao I o Congresso Nacional da AE 
debaterão a pauta em plenária geral e/ou 
em grupos de discussão. 

29. Haverá na programação espaço para 
reunião das plenárias setoriais e das frentes 
de trabalho da tendência. 

ELEIÇÃO DA DIREÇÃO NACIONAL 

30. As chapas que irão disputar a Direção 
Nacional da AE deverão se inscrever até as 
14h do dia previsto para a eleição da dire¬ 
ção (ver programação anexa). 

30.1. A eleição de delegados e das direções 
da AE nas várias etapas do I o Congresso, 
nos níveis municipais, estaduais e nacional, 
observará o disposto no Regimento Interno 
da AE, a saber, em caso de mais de uma 
chapa, proporcionalidade na composição 
das delegações e majoritariedade na com¬ 
posição das chapas (em outras palavras, 
havendo mais de uma chapa para eleição 
das direções, a chapa vencedora ocupará 
todos os postos da direção). 


PROGRAMAÇÃO DO 1° CONGRESSO 
NACIONAL DA AE 

31. A programação do I o Congresso Nacio¬ 
nal da AE será a seguinte: 

5 de agosto 

9h: abertura do credenciamento 

10h: Reunião das frentes de trabalho 

12h: Almoço 

14h: Plenárias setoriais 

19h: Ato político de abertura do 1 ° 

Congresso 

6 de agosto 

9h: Instalação do I o Congresso, apro¬ 
vação do Regimento Interno, eleição da 
Mesa Diretora, da Comissão de Emen¬ 
das, da Comissão Eleitoral e da Comis¬ 
são de Credenciamento 

10h: Apresentação, debate e votação, 
em plenária, das propostas de texto- 
base 

11 h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre balan¬ 
ço do período 
12h: Almoço 

14h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre estra¬ 
tégia e programa 

17h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre con¬ 
juntura e tática 
20h: Jantar 

7 de agosto 

9h: Inscrição de chapas para a Direção 
Nacional e Comissão de Ética 
9h: Discussão e votação das propostas 
de emendas ao texto-base sobre cons¬ 
trução do PT e da AE 
11 h: Apresentação, defesa, votação 
das chapas, apuração e proclamação 
do resultado para a Direção Nacional e 
Comissão de Ética 
12h: Encerramento/almoço 
14h: Reunião da nova Direção Nacional 
e da nova Comissão de Ética 

32. A Direção Nacional recomenda a adoção 
da paridade de gênero na composição das 
delegações e das direções eleitas em todos 
os níveis. 

33. Questões omissas neste Regimento se¬ 
rão decididas, em primeira instância, pela 
Mesa Diretora, cabendo recurso ao plenário 
do I o Congresso. ★ 
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